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  Para mim, ao repensar nos dados concretos da realidade, sendo vivida, o pensamento profético, que é também utópico, implica a denúncia de como estamos vivendo e o anúncio de como poderíamos viver. É um pensamento esperançoso, por isso mesmo. É neste sentido que, como o entendo, o pensamento profético não apenas fala do que pode vir, mas, falando de como está a realidade, denunciando-a, anuncia um mundo melhor. Para mim, uma das bonitezas do anúncio profético está em que não anuncia o que virá necessariamente, mas o que pode vir, ou não.




  Paulo Freire (in memoriam)
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  Este livro é resultante de minha dissertação de mestrado, denominada “Histórias de vida: Uma possibilidade de compreensão do surdo”, defendida em 1997, no Programa de Distúrbios da Comunicação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.




  Ao apresentar as histórias dos quatro narradores que colaboraram na pesquisa, quero dividir tal experiência com meus leitores. Cada narrador, ao contar os acontecimentos de sua vida, ao emitir sua opinião, ao tecer sua crítica, traz à tona elementos que rompem com as concepções arraigadas que norteiam o processo de socialização da pessoa com surdez nas diversas esferas da vida social, oferecendo possibilidades de uma melhor compreensão das significações da deficiência auditiva em nossa cultura.




  Ao concluir o estudo, as respostas que buscava a princípio apontavam para tantas outras questões que me senti ainda mais inquieta. Certamente as discussões “avançaram”, outros trabalhos foram produzidos e “novas” propostas na educação de surdos estão sendo elaboradas. Mas, em absoluto, não alteram a necessidade de reflexão sobre a forma como tratamos as diferenças em nossas relações sociais, ora enaltecendo a igualdade, ora a diferença. É justamente essa possibilidade que me permite considerar este texto atual.




  Agradeço aos narradores, Adriana, Paulo Henrique, Eduardo e Cláudio, e aos professores doutores Suzana Magalhães Maia (orientadora da dissertação), Maria Luisa Sandoval Schmidt e Gilberto Safra, meus primeiros leitores.
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  AS ORIGENS DE UM ESTUDO




  Saber melhor o que já sei às vezes implica saber o que antes não era possível saber.


  Paulo Freire




  Os primeiros passos




  Como professora de deficientes auditivos, meu primeiro contato com adultos surdos foi em 1991, por ocasião do início do curso de suplência na instituição de ensino especial na qual já vinha trabalhando com crianças.




  No decorrer do tempo em que trabalhei com as séries iniciais do ensino fundamental, alguns conflitos foram se estabelecendo em meu cotidiano, relacionados, essencialmente, à inclusão no currículo especial de áreas específicas como treinamento auditivo, treinamento individual de fala e ritmo corporal. Por que essas atividades reabilitatórias eram desenvolvidas no espaço escolar? Por que eram professores que desenvolviam essas atividades?




  As justificativas dadas para esse trabalho pedagógico diferenciado fundamentavam-se nas necessidades específicas do indivíduo surdo, ou seja, supunha-se que esse indivíduo precisasse dominar a linguagem oral para que tivesse condições de se alfabetizar.




  Surgiam, então, questões sobre o processo de alfabetização das crianças surdas, que eu partilhava com os demais profissionais da mesma instituição, as quais poderiam ser sintetizadas na seguinte pergunta: “por que é tão difícil ao surdo aprender a ler e escrever?”. À crença na adoção de outros procedimentos didático-pedagógicos e leituras sobre teorias de alfabetização que pudessem contribuir para uma mudança na qualidade de ensino, somavam-se outras dúvidas. Entretanto, ao serem apresentadas, as discussões convergiam para um mesmo e único ponto: “é difícil ensinar o surdo porque ele não ouve e não fala e porque a deficiência auditiva acarreta dificuldades na abstração e na generalização”.




  Essa afirmação colocava o trabalho de alfabetização em uma dependência direta da linguagem oral, o que ia ao encontro da ideia de incluir aquelas áreas específicas no currículo das escolas especiais. Dessa forma, se para ler e escrever é preciso ouvir bem, poder-se-ia concluir que o surdo que não aprender a falar também não vai aprender a linguagem escrita. Porém, essa conclusão mostra que a escola especial apresenta uma ambiguidade: trabalha com e na deficiência para promover a integração social do seu aluno. Ou seja, ao mesmo tempo que dá prioridade à deficiência ao realizar um trabalho diferente do das escolas comuns, determina que a condição para que esse indivíduo possa integrar-se socialmente é o desenvolvimento da linguagem oral.




  Mas foi no contato com adultos surdos que as dúvidas e as insatisfações encontradas em meu cotidiano se tornaram ainda mais inquietantes. Estes, apesar de terem tido escolarização anterior, voltavam à procura de melhores perspectivas de vida, manifestando o desejo de aprender a ler e escrever. Acreditavam que, dessa forma, teriam possibilidades de colocação profissional. “Venho para a escola para aprender a ler e escrever e, assim, poder arranjar um emprego”. Concomitantemente, atribuíam ao fato de serem surdos as dificuldades que encontravam em seu processo de alfabetização. “Ler e escrever é difícil porque não falo e não escuto.”




  Essas colocações evidenciavam que, apesar de terem tido mais de dez anos de escolarização, esses alunos ainda apresentavam baixos níveis de desempenho na utilização da linguagem oral e escrita; mesmo tendo frequentado o ensino especial – que se propõe a desenvolver a oralidade, concorrendo para a alfabetização e a consequente integração social. Não aprenderam a ler e escrever. Alguns se oralizaram. Outros não. E por que mesmo aqueles que desenvolveram a linguagem oral não aprenderam a linguagem escrita?




  Percebia que as justificativas dadas pelos alunos por não obterem êxito no processo de alfabetização eram idênticas às que eu mesma escutava ao discutir esse processo com vários profissionais da área.




  Não é preciso dizer que as minhas inquietações se intensificaram, uma vez que o próprio movimento realizado pelo indivíduo surdo – adulto que volta à escola – leva-me a apreender a contradição em que se constituiu o ensino especial para deficientes auditivos.




  Diante desse paradoxo, volto à pergunta inicial: por que é tão difícil para o surdo aprender a ler e escrever? “Já que a história está aberta a novas propostas e ao fazer junto” (Benjamin 1994, p. 14), acredito que o relato de minhas experiências, incorporado ao dos meus interlocutores, poderá levar a reflexões sobre as contradições por mim apreendidas no processo de socialização do indivíduo surdo.




  Memórias




  (...) pois não é de todo infeliz aquele que pode contar a si mesmo a sua história.


  Jorge Larrosa




  Para Walter Benjamin, a narração é fundamentalmente transmissão de experiências comuns a narrador e ouvinte e pressupõe uma comunidade de vida e de discurso que já não está presente na sociedade moderna. Hoje, o trabalho isolado e rápido e a ênfase na informação e explicação imediatas são fatores que dificultam a experiência coletiva partilhada na prática e no discurso, fazendo desaparecer o prazer pela narração e o saber que dela resulta.




  Dessa forma, no sentido de visualizar outras perspectivas no campo educacional que possam transformar a minha prática foi que procurei narrar neste trabalho minha própria história profissional, que tem início na época da graduação em pedagogia e habilitação em educação para deficientes da audiocomunicação. Para tanto, acredito ser de suma importância iniciar esse resgate informando o leitor sobre as concepções de homem que marcaram, e talvez continuem marcando, as atuações educacionais para o deficiente auditivo.




  Nos anos 70, toda a problemática da educação da pessoa com deficiência auditiva era estudada pelo prisma das dificuldades geradas pela própria deficiência. Tais informações adquiriam sentido, pois eram fundamentadas em uma concepção natural do ser humano. Essa concepção leva à idealização de um homem abstrato, universal, e pressupõe uma igualdade entre todos os seres. Segundo essa definição, os indivíduos com particularidades que fogem aos padrões estabelecidos socialmente representam desvios da norma e, portanto, apresentarão dificuldades em seu processo de integração social.




  Essa concepção encontra suporte teórico no conhecimento científico que considera a realidade biológica como determinante na existência do homem. Segundo esse conhecimento, a audição é um sentido que faz parte dessa realidade e, portanto, do ser humano idealizado. Dessa forma, uma perda auditiva representa um desvio dos padrões de normalidade estabelecidos pelo conhecimento científico, sendo considerada, portanto, uma doença quando comparada à saúde, ou seja, à audição. Se o indivíduo surdo é doente, a ciência e, mais precisamente, a medicina devem desenvolver recursos que possibilitem a integração de sua saúde, o que, dessa perspectiva, significa curar ou, ao menos, diminuir os prejuízos decorrentes da perda auditiva. Para tanto, é que são criadas medidas reabilitatórias e educativas, como a educação especial.




  A educação especial origina-se do movimento de universalização e democratização do ensino e tem como finalidade garantir a escolaridade das crianças cujas particularidades as impedem de usufruir dos processos regulares de ensino e da consequente adequação às exigências do desenvolvimento das sociedades capitalistas. Assim, tanto a origem da educação especial – que traz implícitos determinantes histórico-sociais – quanto a concepção normatizante de ser humano atendem à ideologia da sociedade capitalista, fazendo com que a educação especial passe a incorporar processos de reabilitação como procedimentos pedagógicos.




  Da perspectiva de uma pedagogia idealizadora, a lei 5.692 de 1971, que fixa as diretrizes e bases da educação básica, determina a especialização de nível superior para os professores de educação especial. Dessa forma, a escola especial torna-se a instituição social mais capacitada para educar o surdo, ou seja, tem como tarefa realizar um trabalho pedagógico que atenda à particularidade de seus alunos e propicie o desenvolvimento da linguagem oral. Nesse contexto, tornava-se necessário que, em sua formação, o professor adquirisse conhecimentos de fonologia – os fonemas, suas características, seus pontos de articulação –, com destaque especial aos exercícios respiratórios, aproveitamento da audição residual por meio de treinamento auditivo e exercícios fonoarticulatórios.




  A linguagem oral, concebida como emissão e recepção, era apresentada de modo fragmentado, seguindo uma ordem de dificuldade crescente: vogais, encontros vocálicos (onomatopeias) e assim por diante, até se chegar à construção de frases complexas. Nesse aspecto, pode-se observar que a preocupação com a emissão e a recepção reduz, na educação especial, a linguagem oral à fala, sendo função do professor, portanto, desenvolver a fala – ato fisiológico de produção de som –, embora acredite que, dessa maneira, esteja desenvolvendo a linguagem oral.




  A linguagem escrita, entendida como transcrição da fala, seguia os mesmos princípios. Eram apresentadas palavras isoladas, pertencentes a um vocabulário determinado (grupos de alimentos, de vestuário etc.); e os textos, utilizando construções simples e palavras conhecidas, eram traduzidos para uma melhor compreensão por parte do deficiente auditivo. A avaliação dos alunos era feita mediante seu desenvolvimento na emissão e recepção da linguagem oral. Cada série era dividida em “fase I” e “fase II”, cada uma delas com a duração de um ano letivo, criando assim condições para o aluno obter todo o conteúdo proposto na série frequentada. Dessa maneira, cada série era completada em dois anos.




  Pode-se concluir, então, que a idealização do indivíduo normal e abstrato perpassa toda a educação especial, que assume o trabalho reabilitatório como uma ação pedagógica, pois estabelece a dependência direta entre o desenvolvimento da linguagem oral e a aquisição dos conteúdos escolares. Assim organizado, o ensino especial exige de seu aluno um maior tempo de permanência na escola, embora nesse tempo lhe proporcione poucas oportunidades efetivas de adquirir conhecimento.




  A comprovação desse fato está no próprio movimento realizado pelos alunos adultos que retornam à escola para aprender a ler e escrever. E foi a realidade por eles apresentada que fez com que eu voltasse minha atenção para a própria história da educação dos surdos à procura de uma significação para minhas inquietações.




  Deficiência auditiva e educação para surdos




  Como foi visto, a deficiência auditiva é considerada doença, uma vez que representa um desvio da saúde – condição do ser humano idealizado.




  Segundo o conhecimento científico produzido na área médica, a deficiência auditiva tem sido classificada pelo grau do desvio (leve, moderada, severa, grave e profunda); pela idade (pré-lingual – congênita ou adquirida antes do desenvolvimento da fala – e pós-lingual – adquirida após o desenvolvimento da fala); pela localização (condutivas e neurossensoriais) e pela etiologia (hereditária ou adquirida). A classificação segundo esses parâmetros considera também outras variáveis, tais como: ambiente familiar, forma de comunicação utilizada, escolarização recebida.




  Os estudos referentes ao desenvolvimento cognitivo, ao ajustamento social e à personalidade, obedecendo a essas categorizações, levam a resultados de uso limitado e, às vezes, contraditórios. Mas, de maneira geral, feita a classificação e havendo condições, procede-se ao encaminhamento educacional e/ou reabilitatório adequado ao tipo de perda. Esse atendimento, quando realizado em escolas e classes especiais, visa sempre a uma aproximação ao padrão normal – emissão correta de fonemas, nomeação, entonação –, sugerindo que, ao aprender a falar, o atributo diferencial desaparece, favorecendo a integração social desses indivíduos.




  Segundo Moores (apud Marchesi 1987, pp. 33-34), a história dos estudos do desenvolvimento cognitivo dos surdos no que se refere à relação pensamento/linguagem é marcada por três etapas. A primeira, representada por Pintner na década de 1950, é baseada em orientação psicométrica e indica terem os surdos um menor nível de inteligência e uma diferente forma de raciocinar. Na década de 1960, os estudos de Myklebust ressaltam que, embora surdos e ouvintes tenham obtido os mesmos resultados em provas não verbais, os primeiros apresentam uma maior vinculação ao concreto e dificuldade para a generalização e o pensamento abstrato. A terceira etapa é atribuída a Furth (final dos anos 60), que, influenciado pelas ideias piagetianas, realiza importantes mudanças ao afirmar que a atividade cognitiva do surdo é igual à do ouvinte, atribuindo as diferenças encontradas às diferentes experiências vivenciadas, principalmente no que se refere às experiências comunicativas. Esse estudioso conclui que a surdez e a falta de linguagem não impedem, necessariamente, o desenvolvimento intelectual.




  A partir de Furth, os postulados anteriores, que são marcados pela subordinação do pensamento à linguagem, vêm sendo reformulados e dinamizados, principalmente pelas teses de Vygotsky, fundamentalmente interativas, que demonstram a relação funcional entre pensamento e linguagem – relação essa construída ao longo do desenvolvimento do indivíduo e pela qual a linguagem se converte em pensamento e este em linguagem.




  Assim, o desenvolvimento intelectual das pessoas com surdez já não é avaliado por resultados obtidos em provas intelectuais, mas pela análise das estruturas cognitivas por elas utilizadas. Observa-se, também, que a adoção de um marco teórico interacionista e a crescente aceitação da linguagem de sinais redirecionam os estudos referentes ao desenvolvimento dos indivíduos surdos. Esses estudos, cada vez mais, ressaltam a importância da aquisição precoce da Língua Brasileira de Sinais (Libras), considerada “língua natural dos surdos” – fator fundamental não só para a constituição da identidade surda e o desenvolvimento cognitivo, como também para a comunicação, a interação e o ajustamento social.




  O acima exposto parece indicar que os estudos realizados sobre a deficiência auditiva, esmiuçando suas manifestações próprias, isto é, ora enfatizando o desenvolvimento da fala, ora o da língua de sinais, desenvolvem concepções descontextualizadas das relações sociais nas quais o indivíduo surdo está inserido. Como resultado desse procedimento, desenvolve-se a visão de um homem abstrato, isto é, o indivíduo com surdez é, sempre, em sua totalidade, esse fenômeno.




  Certamente, a surdez acarreta dificuldades aos indivíduos em qualquer sociedade de qualquer tempo. Contudo, não deve ser vista como um fenômeno a-histórico e, como tal, permanecer estática através dos tempos. Ou seja, a surdez não pode ser explicada por um método que reduz o fenômeno às suas leis gerais, cujos elementos são imutáveis e não derivados: “(...) a medicina, como a educação especial, referem-se à deficiência como algo dado naturalmente, desconsiderando que a doença pode ser produzida no meio da sociedade e, consequentemente, a deficiência como sequela” (Soares 1990, p. 65).




  O desenvolvimento do conhecimento científico na área médica tem sua utilidade, permite a formulação de hipóteses, dados e interpretações que oferecem mais conhecimentos sobre o fenômeno da surdez e perspectivas distintas no atendimento educacional. Porém, esse conhecimento não pode determinar a ação pedagógica para o indivíduo surdo, pois, ao adotá-lo como modelo, a ação pedagógica torna-se abstrata e desvia-se de sua função, a de permitir que essa população, cuja particularidade representa um desvio da norma social, possa ter acesso ao conhecimento legitimado socialmente.




  Porém, ainda que existam avanços na educação especial para deficientes auditivos, observo que ainda hoje prevalece a concepção abstrata do ser humano, uma vez que estamos sempre discutindo um modelo ideal de pessoa surda – ou aquele que fala, ou aquele que é fluente em língua de sinais.




  A perda auditiva representa uma dificuldade tanto na produção da linguagem quanto na sua recepção. Considerando tais prejuízos, a ênfase na educação do surdo é colocada no desenvolvimento da linguagem – veículo de comunicação mais importante, por meio do qual a criança se expressa e processa informações. Para que os surdos consigam desenvolver um nível de competência linguística o mais próximo possível do ouvinte – socialmente aceitável –, e a consequente integração social, a abordagem oralista enfatiza o desenvolvimento da linguagem oral pelo treinamento da fala e da leitura labial, habilidade considerada importante para a pessoa surda manter um contato significativo com o mundo ouvinte. Para atingir tal objetivo, faz uso intensivo do treinamento auditivo para o aproveitamento da audição residual. A abordagem oralista não faz uso da comunicação gestual por considerar que esse uso impede o desenvolvimento da fala: “a comunicação manual inibirá o aprendizado da linguagem e das habilidades orais da criança e impedirá o seu ajustamento ao mundo da audição” (Kirk e Gallagher 1991, p. 253).




  Ainda considerando a dificuldade dos surdos de adquirir a linguagem oral, os gestualistas apregoam que, ao aprenderem, nos primeiros anos de vida, uma linguagem gestual, os surdos desenvolverão melhor aptidão de fala, leitura labial e melhor ajustamento psicológico. A abordagem gestualista inclui a língua de sinais – movimentos formais das mãos e dos braços para expressão do pensamento e uso do alfabeto manual. A principal defesa para o emprego do gestualismo repousa no fato de que a comunicação gestual não retarda o aprendizado da fala e da leitura labial; portanto, as práticas oralistas é que são responsáveis pelo atraso de linguagem da criança surda, à qual não é permitido o uso de sinais. Como pode ser observado, a linguagem, nas duas abordagens, vai se transformando no “bode expiatório” do sucesso ou fracasso na escolarização das pessoas surdas.




  Marchesi (1987) comenta que, na história da educação para surdos, a disputa entre oralismo e gestualismo ocupa lugar de destaque e perdura por aproximadamente dois séculos. Adotando como referencial o início da educação sistemática para surdos no século XVIII, atribui ao alemão Samuel Heinicke o método oralista. Considerando qualquer outro método ineficaz e falso, Heinicke salientava a importância de um enfoque exclusivamente oral, no qual a fala seria o único meio de comunicação utilizado na educação de alunos surdos.




  Na França, o emprego do método gestual é atribuído ao abade de L’Épée que, com o objetivo de alfabetizar as pessoas surdas, começou a utilizar a linguagem de sinais para ensinar a língua francesa. Foi o criador dos “signos metódicos” – sinais que permitiram incorporar a gramática francesa à comunicação gestual.




  No século XIX, adquire importância o método de Itard, baseado na melhora progressiva da habilidade de discriminação sonora, em exercícios fonoarticulatórios e no desenvolvimento da fala. Dessa forma, inicialmente, os alunos aprendiam a discriminar o som das vogais e das consoantes. Posteriormente, na segunda parte do método – treino da fala –, eram apresentados pares de sílabas que deveriam ser transcritos e lidos pelos alunos. Só mais tarde é que eram apresentadas palavras e frases simples. Alguns anos depois, Itard reconsiderou sua posição, exclusivamente oralista, afirmando que o ensino para surdos deveria incluir, também, a linguagem gestual.




  Na segunda metade do século XIX, o oralismo foi ganhando maior número de adeptos. Entre eles, destaca-se Alexander Graham Bell, que se opondo, com força, aos métodos gestuais, propõe o fim das escolas residenciais, a proibição de professores surdos e, indo além, a interdição, por lei, de casamentos entre surdos.




  Em 1880, no Segundo Congresso Internacional sobre a Educação de Surdos, em Milão, o método oralista se impôs firmemente, mantendo posição dominante até os anos 60, quando o método gestual ressurge.




  A década de 1960 foi marcada por acontecimentos responsáveis pelas modificações que vêm ocorrendo na educação para surdos. Investigações afirmam que a aquisição precoce de uma comunicação gestual não prejudica o desenvolvimento cognitivo e linguístico posterior; há uma maior conscientização por parte dos educadores ao reconhecer que as práticas oralistas não estavam atingindo os resultados esperados, como também a observação de que, mesmo proibidos, os alunos faziam uso de sinais fora do ambiente escolar. Os estudos da linguagem gestual, quanto a sua estrutura e sua gramática, também contribuíram, pois reconheceram seu valor linguístico e suas possibilidades de expressão.




  Esses avanços favoreceram o desenvolvimento de novas abordagens metodológicas, destacando-se, entre elas, o método combinado, também conhecido como comunicação total.




  A Conferência dos Administradores das Escolas Americanas para o Deficiente Auditivo (1976) definiu a comunicação total como “uma filosofia que requer a incorporação de modelos auditivos, manuais e orais adequados para assegurar a comunicação eficaz com e entre pessoas deficientes auditivas” (Kirk e Gallagher 1991, p. 254).




  Dessa forma, a comunicação total utiliza-se das práticas oralistas (linguagem oral, leitura labial, aparelhos de amplificação sonora para desenvolvimento de pistas auditivas), assim como de traços da abordagem gestual (linguagem de sinais, sinais gramaticais modificados e marcadores para elementos não presentes na comunicação gestual de surdos). Seus adeptos acreditam que, dessa forma, facilitam a aquisição e a compreensão da linguagem oral, bem como a aquisição da leitura e da escrita. Segundo Moura (1993, p. 1), o objetivo da comunicação total é “fornecer à criança a possibilidade de uma comunicação real com os pais e professores, para que possa construir o seu mundo interno”.




  A partir de meados do século XX, as discussões sobre a educação de surdos, intensificadas pelo enriquecimento dos estudos linguísticos sobre a Libras, são marcadas por concepções sociais, culturais e antropológicas, criando questões complexas como cultura, língua, identidades e diferenças. Mas essa é uma outra história que fica para uma outra vez...




  Observa-se, portanto, que a educação de surdos sempre foi marcada ou por técnicas de articulação para o desenvolvimento da fala e da leitura labial ou por técnicas que substituem a fala por sinais. A adoção do oralismo, do gestualismo ou do método combinado restringiu-se à análise deles na qualidade de práticas de ensino, dos sucessos ou dos fracassos alcançados. Limitando as discussões aos métodos específicos, a educação especial vai se constituindo em torno da surdez; ou seja, as situações de fracasso na escolarização, as dificuldades de integração social e a marginalização do surdo são entendidas como decorrências intrínsecas à sua particularidade.




  Embora essas múltiplas abordagens sejam necessárias, o que se verifica é que tais procedimentos partem do princípio de que a surdez constitui a essência do indivíduo, ou seja, à surdez é atribuído um valor absoluto. Dessa forma, oscilam entre normalizar esses indivíduos, por meio de processos reabilitatórios, e integrá-los em seu grupo de iguais, aceitando a sua forma de comunicação.




  Tais considerações podem nos levar a concluir que esses procedimentos, ao desconsiderarem a condição de ser social do homem e, como tal, inserido em um complexo de relações socioculturais que também o determinam, segregam o indivíduo surdo, embora a proposta da educação especial seja integrá-lo socialmente.




  Os caminhos




  Uma vez mais temos de voltar ao próprio homem, em busca de uma resposta. Porém, não a um homem abstrato, mas ao homem concreto, que existe numa situação concreta.


  Paulo Freire




  A apreensão da ambiguidade presente na educação especial me faz pensar que, se a adoção de um ou outro procedimento carece de uma reflexão da realidade vivida e da percepção do próprio indivíduo surdo, então, os procedimentos pedagógicos a que esses indivíduos são submetidos não os considera sujeitos. E foi justamente com o objetivo de conhecer a concepção que esses indivíduos têm a respeito do ensino da linguagem escrita que me propus a conversar com eles. Em outras palavras, tenho ainda como preocupação a questão inicialmente proposta: por que é tão difícil ensinar o surdo a ler e escrever? Entretanto, tal perspectiva implica o reconhecimento de que há uma relação dinâmica entre sujeito e objeto, entre o mundo objetivo e o subjetivamente apreendido.




  Considerando o referencial teórico e o objetivo proposto para as primeiras investigações, optei por procedimentos qualitativos, sendo que a entrevista fechada para a coleta de dados me pareceu ser o instrumental mais adequado. As entrevistas foram realizadas com alunos adultos surdos que frequentavam o curso de suplência na escola especial onde eu atuava como professora. Essa instituição foi escolhida sobretudo pela minha facilidade de acesso a alunos e professores para obtenção de informações, como também pelo fato de eu ter participado da implantação desse tipo de atendimento.




  A suplência é uma modalidade de ensino cuja característica é atender indivíduos com idade superior a 14 anos e que, em razão da idade, estão impedidos por lei de frequentar o ensino regular. Assim, a suplência é constituída, em sua maioria, por alunos evadidos, que procuram novamente a escola em busca de melhores oportunidades de vida, e por alunos que só têm acesso à instituição escolar ao atingir a idade adulta.




  De acordo com a lei 5.692 de 1971, capítulo II do Ensino do 1º Grau, artigo 20: “O ensino de 1º grau será obrigatório dos 7 aos 14 anos, cabendo aos Municípios promover, anualmente, o levantamento da população que alcance a idade escolar e proceder à sua chamada para matrícula”. E no capítulo IV do Ensino Supletivo, artigo 24, consta: “O Ensino Supletivo terá por finalidade: a) suprir a escolarização regular para os adolescentes e adultos que não a tenham seguido ou concluído na idade própria; b) proporcionar mediante repetida volta à escola, estudos de aperfeiçoamento ou atualização, para os que tenham seguido o ensino regular no todo ou em parte”.




  A lei 9.394, de 20/12/1996, capítulo II, seção V, que trata da Educação de Jovens e Adultos, no artigo 37, reafirma a lei anterior, assegurando a gratuidade do ensino, considerando as características do alunado, seus interesses e suas condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.




  Nos contatos iniciais, pude observar que a delimitação do tema – as concepções de linguagem escrita construídas pelos alunos – e a elaboração de um roteiro de perguntas inibiam alguns entrevistados. O desconhecimento da próxima pergunta parecia deixá-los ansiosos e nervosos, o que favorecia uma situação de expectativa. Perguntas muito diretivas também tornavam as respostas limitadas e, portanto, restringiam a compreensão. Em outras palavras, alguns entrevistados reagiam ao caráter social da situação de entrevista e à própria aplicação da técnica.




  Diante dessas considerações, modifiquei minha postura de pesquisadora. Ao abandonar o imobilismo e a rigidez da situação de entrevista dirigida, dando-lhes maior liberdade para expressar suas opiniões, pude observar que assumiram o papel de narradores. Assim procedendo, permiti que conhecessem os meus objetivos e, ao mesmo tempo, valorizei o saber vivido; não lhes impondo a problemática por mim recortada, respeitei-os como sujeitos do conhecimento. Novamente, eles reagem à situação, possibilitando que eu os conhecesse e compreendesse.




  (...) é sobretudo o livre fluir do discurso – na relação interpessoal entre entrevistador e entrevistado – que dá lugar à emergência dos fatos cruciais de uma vivência pessoal, que não é jamais somente individual, mas profundamente inserida no corpo social... (Cipriani 1988, p. 122)




  Nesse contexto, as narrativas produzidas traziam suas lembranças e interpretações da época de alfabetização, como também as dificuldades que enfrentam em seu cotidiano. As situações vividas no “aqui e agora”, principalmente as discriminações em suas relações sociais, explicitam sua condição objetiva de vida, isto é, ser surdo. Os entrevistados contribuíram para que eu pudesse apreender o sentido da linguagem em si mesma. O pouco domínio da oralidade e da escrita, socialmente aceitas, não os impediu de contar suas histórias, as quais adquirem sentido porque construídas segundo experiências vividas. Além disso, deixaram claro para mim que linguagem não é só falar ou conhecer e saber utilizar um sistema de regras prontas; ela constitui um trabalho que os sujeitos realizam ao estabelecer uma situação de interação comunicacional.
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